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Portaria n° 381/2023-SDPGE 

Portaria n° 381/2023-SDPGE 

 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 

2018, 

 

CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 

Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos 

estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, 

conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 

 

RESOLVE: 

 
Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) no IV 

TESTE SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO NA 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, DENOMINADO DPE RESIDÊNCIA, regido pelo Edital nº 001/2022 

– DPGE/RN, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 15.275 em 29 DE SETEMBRO DE 2022, para fins de 

formalização de contrato para participação no programa de estágio não obrigatório. 

 

§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública 

em que tenha realizado a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme 

o art. 6º da Resolução nº 179/2018-CSDP, de 13 de julho de 2018: 

- Uma (01) foto 3x4 recente; 

- Cópia e original de RG e CPF; 

- Cópia e original de comprovante de residência; 

- Cópia do diploma do curso de nível superior; 

- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 

reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 

- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o 

Curso de Pós-graduação. 

- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 

- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 

- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 

- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 

 
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente 

na ordem de classificação. 

 

§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte será feita de acordo com a necessidade dessa. 

 
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 

Termo de Compromisso de Estágio. 

 
NÚCLEO DE NATAL 

Ordem de Classificação Nome do(a) candidato(a) 

37° CECÍLIA LIMA GUERREIRO 

 
Publique-se. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos treze dias do mês 

de abril do ano de dois mil e vinte e três. 

 

 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 384/2023 - SDPGE 

Portaria nº 384/2023 -SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público PEDRO PHILLIP CARVALHO BARBOSA, matrícula 

nº 215.380-7, titular da Defensoria Pública de Alexandria/RN, para atuar em sessão plenária do Tribunal do Júri, 

no dia 10 de maio de 2023, referente ao processo de n.º 0102326-98.2017.8.20.0102, às 08h30min, em favor de 

Fabiano Bezerra Dias, perante o Tribunal do Júri da Comarca de Natal/RN. 

 
Publique-se. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos treze dias do mês 

de abril do ano de dois mil e vinte e três. 

 
Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA DE EXERCÍCIO ANTERIOR 

 
 

Pelo presente Termo, fica reconhecida a dívida de exercício anterior abaixo especificada: 

Processo Administrativo n. 345/2020 

Devedora: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF sob 

o n. 07.628.844/0001-20, com sede à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063-380, 

representada por seu Defensor Público-Geral do Estado, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MF 

sob o n. 009.***.***-19. 

 
Credora: CASA DA MOEDA DO BRASIL – CMB, inscrita no CNPJ n. 34.164.319/0005-06, com sede à Rua 

René Bittencourt, nº 371, Distrito Industrial de Santa Cruz, Parque Fabril, Rio de Janeiro/RN, CEP: 70070-120. 

 
Objeto: Confecção de 22 (vinte e dois) kits de carteiras de identificação de funcional (com papel filigranado 

CMB 94g/m²), incluindo porta-documentos e distintivos dos integrantes da carreira de Defensor Público do 

Estado do Rio Grande do Norte, e 03 (três) reimpressões de carteiras de identificação de funcional, referente ao 

exercício financeiro do ano de 2021. 

 
Valor da Dívida: R$ 10.778,00 (dez mil, setecentos e setenta e oito reais). 

Fundamento Legal: artigo 37, caput, da Lei Federal nº 4.320/1964. 

Natal/RN, 13 de abril de 2023. 

 
 

Clístenes Mikal de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA DE EXERCÍCIO ANTERIOR 

 
 

Pelo presente Termo, fica reconhecida a dívida de exercício anterior abaixo especificada: 

Processo Administrativo n. 1.465/2021 

Devedora: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF sob 

o n. 07.628.844/0001-20, com sede à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063-380, 

representada por seu Defensor Público-Geral do Estado, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MF 

sob o n. 009.389.014-19. 

 
Credor:  PRINTPAGE  LOCAÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS  E  SERVIÇOS  LTDA,  inscrita  no  CNPJ  n. 

09.392.052/0001-25, com sede à Avenida Comendador Gustavo Paiva, Nº 10, Jacarecica -Maceió/AL, CEP: 

57038-635. 

 
Objeto: pagamento de valor remanescente decorrente dos serviços cobrados através da fatura de serviços nº 7948 

(fl. 596), referente à competência do mês de dezembro de 2022, nos termos da justificativa de despesa de fls. 

698-700. 

 
Valor da Dívida: R$ 282,21 (duzentos e oitenta e dois reais e vinte e um centavos). 

Fundamento Legal: artigo 37, caput, da Lei Federal nº 4.320/1964. 

Natal/RN, 13 de abril de 2023. 

 
 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 158/2023-GDPGE 

Portaria nº 158/2023 GDPGE 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições 

legais, que lhe confere o artigo 8º, incisos XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal 

de nº 80/1994, 

 
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do processo administrativo de nº 643/2023; 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução de n° 212/2020-CSDP e o art. 6º da Resolução de nº 

229/2020-CSDP, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. DESIGNAR a Defensora Pública ANA PAULA LOCATELLI BONATO, matrícula nº 215.526-5, para 

auxiliar à Coordenação do Núcleo de Execução Penal (NUEP), no período compreendido entre 14 de abril de 

2023 a 31 de dezembro de 2023. 

 
Publique-se. 

Cumpra-se. 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos treze dias do mês de 

abril do ano de dois mil e vinte e três. 

 
 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 152/2023 GDPGE 
O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 

previstas no art. 97, da Lei Complementar Federal nº 80/94, e considerando que cabe à Administração Pública, 

nos termos do artigo 67, da Lei Federal Nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos  

celebrados, através de representante; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como 

gestora e fiscal do Contrato Administrativo nº 38/2022-DPE/RN, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado 

do Rio Grande do Norte e BANCO DO BRASIL S.A, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 00.000.000/0001-91, com 

vigência até 23 de agosto de 2027, que tem como objeto a centralização dos créditos provenientes da folha de 

pagamento, lançados em contas correntes do funcionalismo público no banco, abrangendo servidores ativos e 

inativos, pensionistas e estagiários, seja recebendo vencimento, salário, subsídio ou proventos e pensões, bem 

como para prestação dos serviços bancários de pagamento de fornecedores, depósito e movimentação financeira 

de recursos destinados à Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e ao Fundo de Manutenção e  

Aparelhamento da Instituição (FUMADEP). 

 
I – Gestora do contrato: Kerolaine Vanderley Moreira, matrícula nº 215.096-4; 

II – Gestor do contrato substituto: Rony Salles Gomes de Lima, matrícula nº 215.115-4; 

III – Fiscal do contrato: Danielle Botelho de Souza Carreras, matrícula nº 215.205-3; 

IV – Fiscal do contrato substituta: Ana Cláudia Lima da Silva, matrícula nº 215.117-0. 

 
Art. 2º Compete ao(à) gestor(a) do contrato: 

I – Acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até 

o encerramento da vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato. 

II - Organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e execução do contrato; 

III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso necessário e mantida a condição de maior  

vantajosidade para a Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para notificação da 

contratada e instrução, com antecedência mínima de 100 (cem) dias do procedimento para efetivação das 

prorrogações e termos aditivos; 

IV – Gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas à execução contratual, contabilizando o 

saldo de valores empenhados para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao ordenador de 

despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes; 

V – Avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, após ser comunicado pelo 

fiscal do contrato, providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e aplicação, pela  

autoridade competente, das sanções administrativas cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no 

instrumento contratual e atos normativos da instituição; 

VI – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato,  

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos;  

VII - Analisar a documentação necessária à instrução processual relativa a quaisquer alterações contratuais,  

quando solicitado e justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato; 

VIII – Instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de preços formalizados pela contratada. 

IX- Realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para que sejam adotadas as providências  

necessárias para a regular execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do fiscal do contrato; 

X – Designar e realizar de reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre que 

necessário para adequação da execução contratual; 

XI – Comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos relativos à inexecução contratual, quando 

não for possível a resolução por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de sanções  

administrativas. 

 

 
Art. 3º. São atribuições do(a) fiscal do contrato: 

I – Acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e obrigações contratuais, aferindo se a 

quantidade, qualidade, prazo e modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em conformidade 

com as previsões contratuais; 

II - Receber provisoriamente o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão de 

Recebimento de bens e/ou serviços; 

III – Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, adotando as 

providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada, bem como 

comunicação formal ao Gestor do Contrato; 

IV - Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada; 

V – Elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações contratuais e informar ao Gestor do Contrato  

sobre inadimplementos e ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido regularizar junto 

à contratada ou que ela não tenha apresentado solução satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência 

das ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação, propondo, se necessário, a instauração de 

procedimento para aplicação das penalidades cabíveis; 

VI - Solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações contratuais qualitativas e/ou quantitativas  

que entender necessárias para prevalência do interesse público;  

VII – Encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas pela contratada, atestando a despesa,  

instruindo com a documentação necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas cabíveis e 

com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na Resolução nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado do 

Rio Grande do Norte e alterações posteriores; 

VIII – Acompanhar, durante toda a execução do contrato, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de 

FGTS da empresa contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificada irregularidades; 

IX – Comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência do contrato de acordo com o seguinte 

prazo: 120 (cento e vinte) dias de antecedência para os demais contratos;  

X – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 

cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos;  

XI - Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 

 
Art. 4º. O(a) gestor(a) e/ou fiscal do contrato que não observar as normas contidas nesta Portaria, na legislação 

em vigor e nas normativas internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de 

controle externo, poderá ser responsabilizado(a) pelos danos de qualquer ordem causados ao Poder Público. 

 

Art. 5º. Fica revogada a Portaria de nº 75/2023-GDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado do dia 11 de 

fevereiro de 2023. 

 
Art. 6°. Esta Portaria produzirá seus efeitos a partir da data da publicação. 

Registre-se. Publique-se. Cientifique-se, pessoalmente, os servidores designados. Cumpra-se. 

Natal, 12 de abril de 2023. 

 

 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Extrato do Contrato Administrativo nº 12/2023 – DPE/RN 

 
Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n. 07.628.844/0001-20, com sede à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063- 

380, neste ato representada por seu Defensor Público-Geral, Clístenes Mikael de Lima Gadelha. 

 
Contratada: GIBBOR PUBLICIDADE E PUBLICAÇÕES DE EDITAIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 

18.876.112/0001-76, com representação estabelecida à Avenida Otossimbo Maia, nº 430, Sala 1516, Ed. Easy 

Office, Vila Itapura, Campinas/SP, CEP: 13.010-211, neste ato representada por Alexandre da Silva Bandetini. 

 
Objeto: Contratação, por estimativa, de empresa especializada na prestação de serviços de publicações de Atos 

Administrativos (aviso de licitação, chamamento público e outros) em jornal de grande circulação no Estado do 

Rio Grande do Norte. 

 
Valor da Contratação: O valor global estimado para a prestação dos serviços é de R$ 34.490,40 (trinta e quatro 

mil, quatrocentos e noventa reais e quarenta centavos). 

 
Prazo de Vigência: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, inciso 

II, da Lei 8.666/93, desde que haja preços e condições mais vantajosas para a Administração. 

 
Dotação Orçamentária: Esfera: Fiscal; Unidade Orçamentária: 05101; Programa Trabalho: 03 122 0100 2088 

208801; Função: 03 Essencial à Justiça; Subfunção: 122 Administração Geral; Programa: 0100 Programa de 

Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado; Ação: 2088 Manutenção e Funcionamento da Defensoria Pública do 

RN; Subação: 208801 Manutenção e Funcionamento da Defensoria Pública do RN; Fonte Recurso: 

0.5.00.000000 Recursos não vinculados de Impostos; Natureza Despesa: 33.90.39.88 Serviços de Publicidade e 

Propaganda. 

 
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico n. 04/2023 – DPE/RN. 

Fundamento Legal: Lei n. 8.666/93 e Processo Administrativo n. 391/2023. 

Natal/RN, 12 de abril de 2023. 

 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

CNPJ N. 07.628.844/0001-20 

 
 

Alexandre da Silva Bandetini 

GIBBOR PUBLICIDADE E PUBLICAÇÕES DE EDITAIS LTDA 

CNPJ/MF Nº 18.876.112/0001-76 

 
*Republicado por incorreção. 
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Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
Portaria nº 159/2023-GDPGE 

 
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições 

legais, que lhe confere o artigo 8º, incisos XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal 

de nº 80/1994, 

 
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do processo administrativo de nº 655/2023; 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução de n° 212/2020-CSDP e o art. 5º-A da Resolução de nº 

230/2020-CSDP, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público BRUNO BARROS GOMES DA CÂMARA, matrícula nº 201.343-6, 

para auxiliar a Coordenação do Núcleo de Educação em Direitos (NUED), no período compreendido entre 14 de 

abril de 2023 a 31 de dezembro de 2023. 

 
Publique-se. 

Cumpra-se. 

Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos treze dias do mês de 

abril do ano de dois mil e vinte e três. 

 
 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 

Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Edital n° 029/2023 - Mutirão NUEP/NUAP 
EDITAL Nº 29/2023 - SDPGE, de 13 de abril de 2023. 

A Subdefensoria Pública-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, torna 

público o edital de abertura para seleção de Defensores(as) Públicos(as) que atuarão extraordinária e 

voluntariamente em Mutirões de Atendimento organizados pelo NUAP e NUEP nas unidades prisionais do 

Estado do Rio Grande do Norte, no ano de 2023, na modalidade presencial e remota. 

A SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do art. 

97-A, VI da Lei Complementar Federal nº 80/1994 c/c o art. 9º, I e III, da Lei Complementar Estadual nº 

251/2003, dos art. 11, I, Resolução 212/2020-CSDP, 4º, VI, da Resolução nº 218/2020 -CSDP; 

CONSIDERANDO a delegação delineada, pela Defensoria Pública-Geral do Estado, por meio da Portaria 

549/2022-DPE/RN; 

CONSIDERANDO ser a Defensoria Pública instituição essencial à função Jurisdicional do Estado, incumbida da 

orientação jurídica e a defesa dos necessitados, prestando-lhes assistência jurídica integral e gratuita, na forma do 

artigo 134 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de atuação da Defensoria Pública Estadual em unidades penitenciárias, a fim 

de efetivar a garantia dos direitos dos internos lá custodiados e reduzir a superlotação carcerária; 

CONSIDERANDO a atual crise no sistema penitenciário potiguar e a necessidade de reforço da intervenção 

defensorial nos espaços de privação de liberdade; 

CONSIDERANDO o pedido formalizado Coordenação do Núcleo de Execução Penal (NUEP) e pela 

Coordenação do Núcleo de Atendimento aos Presos Provisórios e a seus Familiares (NUAP), solicitando a 

publicação do presente edital para habilitação de Defensores(as) Públicos(as) voluntários(as), a fim de participar, 

juntamente com os integrantes do Grupo de Atuação em Inspeções Carcerárias (GAIC), em Mutirões de 

Atendimento dos presos custodiados nas unidades prisionais do Estado do Rio Grande do Norte no ano de 2023, 

na modalidade presencial e remota; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Tornar pública a abertura de vagas para atuação voluntária de Defensores(as) Públicos(as) deste Estado 

para integrarem a escala para atuação extraordinária e voluntariamente, juntamente com os integrantes do Grupo 

de Atuação em Inspeções Carcerárias (GAIC), em Mutirões de Atendimento nas unidades prisionais do Estado 

do Rio Grande do Norte organizados pelo NUAP e pelo NUEP referente ao ano de 2023, na modalidade 

presencial e remota; 

§1º As atividades se desenvolverão nos turnos da manhã e da tarde; 

§2º A forma de realização do mutirão será definida a depender das circustâncias do evento; 

§3º Caberá às (aos) Defensoras(es) Públicas(os) selecionadas(os) e escaladas(os); 

I- a adoção de medidas processuais e extraprocessuais eventualmente necessárias, comunciando-se ao(à) 

Defensor(a) natural, quando for o caso, para fins de acompanhamento; 

II- fornecimento de informações sobre a situação processual de cada interno, data de alcance de direitos no curso 

da execução penal e os outros dados julgados relevantes; 

III- o preenchimento de tabela online, providenciada pela Coordenação do Mutirão, para viabilizar a compilação 

dos dados e a elaboração do relatório final. 

Art. 2º. No prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da publicação deste edital, as(os) interessadas(os) apresentarão 

requerimento endereçado à Defensoria Pública Geral do Estado, protocolizado via e-mail, a ser encaminhado ao 

endereço eletrônico inscricoes@dpe.rn.def.br, manifestando o desejo de atuarem voluntariamente nos 

Mutirões de Atendimento realizados Coordenação do Núcleo de Execução Penal (NUEP) e pela Coordenação do 

Núcleo de Atendimento aos Presos Provisórios e a seus Familiares (NUAP). 

Art. 3º. Ao subscrever o requerimento de inscrição, o(a) interessado(a) declara que tem ciência de que a atuação 

extraordinária para tal atividade não implicará sua remoção e que se compromete, dentro da escala de 

distribuição organizada pela Coordenação do Mutirão, a participar dos atendimentos, conforme disponibilidade 

verificada previamente. 

§ 1º. Após a designação do(a) Defensor(a) Público(a) inscrito(a) para participar da escala do Mutirão de 

Atendimento não se admitirá desistência ou interrupção de suas atribuições quanto a esse, salvo motivo de força 

maior. 

§ 2º. As faltas não justificadas por escrito, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias após a sua verificação, 

serão remetidas à Corregedoria-Geral da Defensoria Pública, para fins de apuração. 

§ 3º. A participação no projeto dará ensejo à licença compensatória, na forma do art. 34, da Lei Complementar 

Estadual n. 251, de 7 de julho de 2003, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 645, de 26 de 

dezembro de 2018, e em conformidade com os termos do Ato Normativo nº 001/2023-GDPGE/RN, publicada no 

Diário Oficial nº 15.376, de 01 de março de 2023. 

Art. 4º. Os casos omissos serão resolvidos pela Subdefensoria Pública Geral do Estado. 

Art. 5º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial. 

 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

 
Ana Beatriz Gomes Fernandes Dias 

Coordenadora do NUEP e do GAIC 

 

Paula Vasconcelos de Melo Braz 

Coordenadora do NUAP em substituição 

mailto:inscricoes@dpe.rn.def.br
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Edital n° 030/2023-SDPGE 
EDITAL Nº 30/2023 - SDPGE, de 13 de abril de 2023. 

 

A Subdefensoria Pública-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, torna 

público o edital de abertura de processo para seleção de Defensores(as) Públicos(as) que atuarão extraordinária e 

voluntariamente mutirão de atendimentos em Natal/RN, nos dias 17 e 18 de maio de 2023, em alusão ao Dia da 

Defensoria Pública. 

 

A SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do art. 

97-A, VI da Lei Complementar Federal nº 80/1994 c/c o art. 9º, I e III, da Lei Complementar Estadual nº 

251/2003, dos art. 11, I, Resolução 212/2020-CSDP, 4º, VI, da Resolução nº 218/2020 -CSDP; 

 

CONSIDERANDO ser a Defensoria Pública instituição essencial à função Jurisdicional do Estado, incumbida da 

orientação jurídica e a defesa dos necessitados, prestando-lhes assistência jurídica integral e gratuita, na forma do 

artigo 134 da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO que esta instituição promoverá mutirões nos dias 17 e 18 de maio de 2023, em razão do Dia 

Nacional da Defensoria Pública, nos termos da Lei Federal n.º 10.448, de 9 de maio de 2002; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de selecionar Defensores Públicos que desejem participar dos mutirões de 

atendimentos em Natal/RN, nos dias 17 e 18 de maio de 2023, em alusão ao Dia da Defensoria Pública; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Tornar pública a abertura de 03 (três) vagas para cada dia de atuação voluntária de Defensores(as) 

Públicos(as) deste Estado para atuarem no mutirão de atendimentos, em alusão ao Dia da Defensoria Pública, no 

dia 17 de maio de 2023, no SUVAG, em Natal/RN, no horário das 8h às 15h. E no dia 18 de maio de 2023, na 

APAE – Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, na Rua dos Potiguares s/n, Natal/RN, no horário das 8h 

às 12h. 

 

Parágrafo único. Caberá aos (às) Defensores(as) Públicos(as) selecionados(as) e escalados(as) o atendimento dos 

assistidos para orientação ou encaminhamento e agendamento para ajuizamento de ações. 

 

Art. 2º. No prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da publicação deste edital, os(as) interessados(as) apresentarão 

requerimento individual endereçado à Defensoria Pública Geral do Estado, protocolizado via e-mail, a ser 

encaminhado ao endereço eletrônico inscricoes@dpe.rn.def.br, manifestando o desejo de atuarem 

voluntariamente nos mutirões de atendimentos em Natal/RN, nos dias 17 e 18 de maio de 2023, em alusão ao 

Dia da Defensoria Pública. 

 

Parágrafo único. Ao subscrever o requerimento de inscrição, a(o) interessada(o) declara que tem ciência de que a 

atuação extraordinária para tal atividade não implicará sua remoção e que se compromete, dentro da escala de 

distribuição organizada, a participar dos atendimentos, observado eventual conflito com atividade inadiável de 

sua atribuição ordinária, hipótese em que deverá ser dada preferência a esta. 

 

§ 1º. Após a designação do(a) Defensor(a) Público(a) inscrito(a) para participar do Mutirão de Atendimento não 

se admitirá desistência ou interrupção de suas atribuições quanto a esse, salvo motivo de força maior. 

 

§ 2º. As faltas não justificadas por escrito, dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias após a sua verificação, 

serão remetidas à Corregedoria-Geral da Defensoria Pública, para fins de apuração. 

 

§ 3º. A participação no projeto dará ensejo à licença compensatória, na forma do art. 34, da Lei Complementar 

Estadual n. 251, de 7 de julho de 2003, com a redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 645, de 26 de 

dezembro de 2018, e em conformidade com os termos do Ato Normativo nº 001/2023-GDPGE/RN, publicado 

no Diário Oficial nº 15.376, de 01 de março de 2023. 

 

Art. 3º. A seleção dos membros inscritos recairá preferencialmente dentre aqueles lotados no núcleo sede onde 

as atividades serão desenvolvidas, de maneira a representar o menor custo financeiro para a instituição. 

 

Parágrafo único. Se o quantitativo de inscritos ultrapassar as vagas constantes no presente edital, far-se-á sorteio 

para a escolha dos participantes, no gabinete da Subdefensoria Pública Geral do Estado do Rio Grande do Norte, 

cujo resultado será divulgado no Diário Oficial do Estado. 

 

Art. 4º. Os casos omissos serão resolvidos pela Subdefensoria Pública Geral do Estado. 

Art. 5º. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial. 

Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado, aos treze dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e 

três. 

 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

mailto:inscricoes@dpe.rn.def.br
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Portaria nº 378/2023 - SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 

2018, 

 
CONSIDERANDO o art. 13, § 5º da Resolução n° 291/2022-CSDP, de 07 de outubro de 2022; 

 
CONSIDERANDO que é feriado municipal na cidade de Goianinha/RN, no dia 17 de abril de 2023, conforme 

DECRETO Nº 1.447/2022, de 22 de dezembro de 2022, da Prefeitura Municipal de Goianinha/RN; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. DESIGNAR o Defensor Público ALEXANDER DINIZ DA MOTA SILVEIRA, matrícula nº 214.851-0, 

titular da Defensoria Pública de Goianinha/RN, para atuação perante o plantão cível e criminal na comarca de 

Goianinha/RN, realizando o atendimento de medidas de caráter urgente, no dia 17 de abril de 2023, em razão do 

feriado municipal. 

 
Publique-se. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos treze dias do mês 

de abril do ano de dois mil e vinte e três. 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n.330/2023 - SDPGE 

Portaria nº 330/2023 -SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público MATEUS QUEIROZ LOPES DE MELO MARTINS, 

matrícula n° ° 214.572-3, titular da 15ª Defensoria Pública Criminal de Natal/RN, para atuar em sessão plenária 

do Tribunal do Júri, no dia 27 de abril de 2023, referente ao processo de n.º 0101507-93.2019.8.20.0102, às 09h, 

perante a 3ª Vara da Comarca de Ceará-Mirim/RN. 

 
Publique-se. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta e um dias 

do mês de março do ano de dois mil e vinte e três. 

 
Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n.329 /2023 - SDPGE 

Portaria nº 329/2023 -SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público MATEUS QUEIROZ LOPES DE MELO MARTINS, 

matrícula n° 214.572-3, titular da 15ª Defensoria Pública Criminal de Natal/RN, para atuar em sessão plenária do 

Tribunal do Júri, no dia 20 de abril de 2023, referente ao processo de n.º 0100132-67.2013.8.20.0102, às 09h, 

perante a 3ª Vara da Comarca de Ceará-Mirim/RN. 

 
Publique-se. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos trinta e um dias 

do mês de março do ano de dois mil e vinte e três. 

 
Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 379/2023-SDPGE 

Portaria n° 379/2023-SDPGE 

 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

 
CONSIDERANDO o teor do memorando n° 06/2023 subscrito pela Defensora Pública Ana Beatriz Gomes 

Fernandes Dias, solicitando a designação de Defensores Públicos para atuarem no Mutirão na Penitenciária 

Estadual Rogério Coutinho Madruga - PERCM, no dia 14 de abril de 2023; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. DESIGNAR os Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte, conforme nominados abaixo, 

para atuarem no Mutirão na Penitenciária Estadual Rogério Coutinho Madruga - PERCM, no dia 14 de abril de 

2023: 

 
ANA BEATRIZ GOMES FERNANDES DIAS, matrícula nº 214.720-3; 

ANA PAULA LOCATELLI BONATO, matrícula nº 215.526-5; 

DANIEL VINICIUS SILVA DUTRA matrícula nº 214.574-0; 

RAYSSA CUNHA LIMA CAMARA DOS SANTOS matrícula nº 215.246-0; 

ROCHESTER OLIVEIRA ARAÚJO, matrícula nº 215.257-6. 

 
Publique-se. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos treze dias do mês 

de abril do ano de dois mil e vinte e três. 

 
Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado Rio Grande do Norte 
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Edital n° 003/2023 - DPE Areia Branca/RN 
Edital n. 03/2023 – DPE Areia Branca, de 14 de abril de 2023. 

A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por intermédio da Defensora Pública infra-assinada, no 

uso das suas atribuições legais, conferidas pela resolução de nº 250/2021-CSDP, de 19 de março de 2021, e em 

conformidade com o Edital n. 01/2023 – DPE Areia Branca, de 16 de março de 2023, torna público o 

RESULTADO DEFINITIVO DAS ETAPAS 1 E 2 da I Seleção Simplificada para estagiários de graduação em 

Direito para a Defensoria Pública de Areia Branca, na forma abaixo: 

I - DOS RECURSOS 

A Coordenação do Núcleo de Areia Branca informa que não houve interposição de recursos do resultado 

preliminar divulgado pelo Edital nº 02/2023, de 05 de abril de 2023. 

II – DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS PARA A ETAPA DE ENTREVISTA 

Candidatos(as) classificados(as) definitivamente para a Etapa 3 da seleção simplificada, nos moldes do art. 15 do 

Edital 001/2023 – DPE Areia Branca, de 16 de março de 2023 (ampla concorrência, inexistindo candidato(a) 

com deferimento de inscrição para a reserva às pessoas com deficiência): 

 

CLASSI 

FICAÇÃ 
O 

 
CANDIDATO(A) 

 
D.A 

 
N.E.G 

 
MÉDIA* 

ORDEM DE 

DESEMPATE 
(ART. 13, II, 4) 

1 Maysa Lima Rodrigues 94,7 100 8,576 - 

2 Alana Lucila Dantas Bezerra de Medeiros 94,08 100 8,526 - 

3 Dayara Ferreira Chianca 90,80 100 8,264 - 

4 Nicole Marques de Oliveira 87,12 100 7,969 - 

5 Alice Daniele Marinho Alves 97,4 0 7,792 - 

6 Inara Adrielly Medeiros da Silva 96,68 0 7,734 - 

7 Maria de Fatima da Silva 83,24 100 7,659 - 

8 Francisco George Santana Filho 95 0 7,60 - 

9 Lívia Maria Oliveira de Melo 94,05 0 7,524 - 

10 Emanuelle da Silva Costa 94 0 7,52 - 

11 Ana Marília Dantas da Costa 92,70 0 7,416 - 

12 Edinaldo Fernandes Pereira Filho 92,53 0 7,402 - 

13 Pedro Victor Cavalcante Santos 92,09 0 7,383 - 

14 Bruna Barbalho Reinaldo 92,06 0 7,364 - 

15 Nathan Lucas Fernandes Rebouças 91,9 0 7,352 - 

 

 

 

 

 
 

(*) Média calculada de acordo com a regra do art. 15, II, item 3, do Edital nº. 01/2023 – DPE Areia Branca, de 

16 de março de 2023, qual seja: Nota da avaliação curricular = ((D.A. * 8) + (N.E.G. * 1)/100 

*D.A. = Nota do desempenho acadêmico. 

*N.E.G. = Nota por estágio de graduação. 

OBS: Os candidatos que não apresentaram documento comprobatório de permanência no estágio de graduação 

por, no mínimo, 06 (seis) meses, e com interveniência de instituição de ensino superior, não tiveram notas 

contabilizadas em face do disposto no artigo 15 do Edital n. 01/2023 – DPE Areia Branca, de 16 de março de 

2023. 

III – DA CONVOCAÇÃO PARA A ETAPA DE ENTREVISTA 

III.1 Os(as) candidatos(as) classificados(as) nas Etapas 1 e 2, segundo a classificação acima divulgada, ficam 

convocados(as) para a Etapa de Entrevista, de caráter eliminatório, a ser realizada no dia 18 de abril de 2023, a 

partir das 08h, mediante videoconferência, em sala virtual a ser criada pela Defensora Pública, cujo link de 

acesso será disponibilizado, no dia, ao(à) candidato(a), através dos contatos informados no e-mail (telefone e e- 

mail pessoal), obedecida a ordem de classificação. 

III.2 O(a) candidato(a) deverá acessar à sala virtual no horário previsto, munido de documento oficial de 

identificação, a ser apresentado previamente ao Defensor Público, admitindo-se um tempo de tolerância de, no 

máximo, 10 (dez) minutos do horário designado, findo o qual será considerado ausente; 

III.3 A ordem da entrevista seguirá a classificação determinada pelo resultado definitivo ora publicado, 

iniciando-se pontualmente às 08 horas; 

III.4 A entrevista, com duração máxima de 20 (vinte) minutos, avaliará eventuais experiências anteriores do(a) 

candidato(a), esclarecendo-se dúvidas acerca de interesses, expectativas e estágios profissionais anteriores, bem 

assim formuladas indagações relacionadas à atividade a ser exercida e ao conhecimento jurídico do(a) 

candidato(a); 

III.5 Na entrevista, o(a) candidato(a) será conceituado(a) como apto(a) ou não apto(a). Nessa última hipótese, 

mediante decisão fundamentada, escrita e reservada, sendo viabilizado o acesso à cópia das razões apenas, e, tão 

somente, ao(à) candidato(a); 

III.6 A ausência do(a) candidato(a), que será considerado inapto(a), importará em eliminação do processo 

seletivo. 

III.7 É de inteira responsabilidade do candidato(a) manter a devida conexão de internet, eximindo-se a 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte de qualquer responsabilidade sobre eventual problema de 

acesso ocasionado pela internet do(a) candidato(a); 

III.8 O(a) candidato(a) que não tenha disponibilizado qualquer contato (telefone e/ou e-mail) por ocasião de sua 

inscrição será considerado ausente. 

IV – DO RESULTADO DO PROCESSO SELETIVO 

O resultado da seleção será divulgado no site da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e no 

Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Norte. 

Areia Branca/RN, 14 de abril de 2023. 

Estela Parussolo de Andrade 

Defensora Pública 

Coordenadora do Núcleo de Areia Branca 
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Portaria n. 385/2023 - SDPGE 

Portaria nº 385/2023 -SDPGE 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 

2022, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público VINICIUS ARAÚJO DA SILVA, matrícula nº 215.119- 

7, titular da Defensoria Pública de Touros/RN, para atuar em sessão plenária do Tribunal do Júri, no dia 24 de 

abril de 2023, referente ao processo de n.º 0101293-73.2017.8.20.0102, às 08h30min, em favor de José Maciel 

Lima de Souza, perante o Tribunal do Júri da Comarca de Natal/RN. 

 
Publique-se. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos treze dias do mês 

de abril do ano de dois mil e vinte e três. 

 
Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 383/2023-SDPGE 

 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 

2018, 

 

CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 

Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos 

estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, 

conforme Resolução nº 125/2016-CSDP; 

 

RESOLVE: 

 
Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) na I 

SELEÇÃO SIMPLIFICADA PARA ESTAGIÁRIOS DE GRADUAÇÃO EM DIREITO EM JOÃO 

CÂMARA/RN, regida pelo Edital nº 01/2023 – DPE/NJC, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 15.349 

em 19 de janeiro de 2022, para fins de formalização de contrato para participação no programa de estágio não 

obrigatório. 

 

§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública 

em que tenha realizado a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munidos de documento de identificação 

pessoal e de declaração expedida pela instituição de ensino superior, para fins de comprovação de que se 

encontram regularmente matriculados e que estejam cursando o 3º, 4º ou 5º ano do curso ou semestre 

equivalente. 

 

§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente 

na ordem de classificação. 

 

§ 3º. A lotação do candidato convocado e contratado será feita de acordo com a necessidade dos Núcleos 

Regionais e Especializados da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

 

§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 

Termo de Compromisso de Estágio. 

 

NÚCLEO DE JOÃO CÂMARA 

Ordem de Classificação Geral Nome do(a) Candidato(a) 

1º FRANCICLEUDO ALVES DE OLIVEIRA 

 

Publique-se. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos treze dias do mês 

abril do ano de dois mil e vinte e três. 

 

 

 
 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 382/2023-SDPGE 

 

O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 

atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 

2018, 

 
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos 

estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, 

conforme Resolução nº 179/2018-CSDP; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) na I 

SELEÇÃO SIMPLIFICADA PARA ESTAGIÁRIOS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO EM NÍSIA 

FLORESTA, regido pelo Edital nº 01/2022 – DPE NÍSIA FLORESTA, publicado no Diário Oficial do Estado 

de nº 15.174 em 06 DE MAIO DE 2022, para fins de formalização de contrato para participação no programa de 

estágio não obrigatório. 

 
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública 

em que tenha realizado a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme 

o art. 6º da Resolução nº 179/2018-CSDP, de 13 de julho de 2018: 

- Uma (01) foto 3x4 recente; 

- Cópia e original de RG e CPF; 

- Cópia e original de comprovante de residência; 

- Cópia do diploma do curso de nível superior; 

- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 

reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 

- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o 

Curso de Pós-graduação. 

- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 

- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 

- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 

- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 

 
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente 

na ordem de classificação. 

 
§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte será feita de acordo com a necessidade dessa. 

 
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 

Termo de Compromisso de Estágio. 

 
NÚCLEO DE NÍSIA FLORESTA 

Ordem de Classificação Nome do(a) candidato(a) 

5º ANA LUÍSA DE AZEVEDO 

 
Publique-se. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos treze dias do mês 

abril do ano de dois mil e vinte e três. 

 

 
 

Marcus Vinicius Soares Alves 

Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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